
TERMO DE REFERÊNCIA

Inexigibilidade de Liciação – Aquisição de
Maerial Médico Hospialar

SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO

CÓDIGO: COPLA

VERSÃO Nº: 1.0

EMISSÃO: 31/10/2024

PÁGINA: 1 de 14

UNIDADE REQUISITANTE: Coordenadoria de Planejameno e Moniorameno de Compras

1. DO OBJETO:

1.1. Aquisição de Maeriais Médico Hospialares, de acordo com as especicações e quanavos previsos nese ermo
para aendimeno aos pacienes provenienes de decisões judiciais.

1.1 Ese objeo será realizado aravés de INEXIGÊNCIA DE LICITAÇÃO, com a orma de ornecimeno INTEGRAL, com
base no Ar. 74, inciso I, da Lei 14.133/2021.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

ITEM
CÓDIGO

LICITAWEB
ESPECIFICAÇÃO

UNID.
FORNEC.

QTD
TOTAL

01 1376100

KIT IMPLANTÁVEL PARA TERAPIA DE ESTIMULAÇÃO DO NERVO

VAGO ESPECÍFICO DO FABRICANTE LIVANOVA CONTENDO:

GERADOR DE PULSO, CABO ELETRODO, TUNELIZADOR. ESTÉRIL,

EMBALAGEM ÍNTEGRA QUE ACONDICIONE E GARANTA AS

CARACTERÍSTICAS DE FABRICAÇÃO E INTEGRIDADE DOS

PRODUTOS, INVIOLÁVEL, QUE PERMITA EXPOSIÇÃO E

TRANSFERÊNCIA ASSÉPTICA DOS PRODUTOS ATRAVÉS DE

ABERTURA TIPO PÉTALA OU SIMILAR, COM RÓTULOS QUE

ATENDAM A RDC 185 DE 22 DE OUTUBRO DE 2001/ANVISA. O

PRODUTO DEVE ATENDER A LEGISLAÇÃO PERTINENTE A ANVISA #

DISPONIBILIZAR ETIQUETAS DE RASTREABILIDADE.

KIT
3

2.1. Havendo divergências enre as especicações dese anexo e as do sisema, prevalecerão as dese anexo.

2.2. O objeo desa conraação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conorme Decreo Esadual nº
34.450/2021.

2.3. Os bens objeo desa conraação são caracerizados como comuns nos ermos do inciso XIII do ar. 6º c/c o ar. 20
ambos da Lei nº 14.133/2021.

2.4. Na presene conraação será admida a indicação da(s) seguine(s) marca(s), caracerísca(s) ou modelo(s), de
acordo com as juscavas condas no processo;

2.4.1: Conorme ATESTADO DE EXCLUSIVIDADE Número do Pedido: 008/2024 emitdo pela Associação Brasileira
de Imporadores e Disribuidores de Produos para Saúde - ABRAIDI, daado de 29 de agoso de 2024, com
validade por rês meses a partr da assinaura do documeno (procedeu em 29/08/2024).

3. A proponene deverá anexar à proposa de preço:

3.1. Regisro do produo, ou a Declaração de Isenção do Regisro, ou o cadasro do produo, ou a nocação
simplicada, conorme o caso, emidos pela Agência Nacional de Vigilância Saniária do Minisério da Saúde, ou
cópia legível da publicação no Diário Ocial da União do mesmo, onde consa a resolução e os dados do produo.
3.2. Se o produo esver com o seu documeno pernene vencido, deverá enão ser anexada a cópia do proocolo
de revalidação emido à ANVISA, denro do prazo previso de 6 (seis) meses de anecedência ao vencimeno.
3.3. Se o produo não esver sujeio ao Regime da Vigilância Saniária, deverá enão ser apresenada uma
Declaração ormal da sua não sujeição ao Regime da Vigilância Saniária, sob as penas cabíveis.
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3.4. Manual, caálogos guravos ou olders do abricane, impressos ou elerônicos em língua poruguesa,
conendo inormações écnicas e insruções de uso compleas dos maeriais oerados, que possibiliem avaliação e
vericação em conormidade com os requisios esabelecidos no edial.
3.4.1 A não apresenação dos ciados documenos não será movo de desclassicação. Enreano, caracerizada a
necessidade, poderão ser soliciados em diligência.
3.4.2. O não envio dos documenos, no prazo esabelecido, ensejará a desclassicação da liciane por
descumprimeno.
3.5. Após a apresenação da proposa não caberá desisência.

4.DA HABILITAÇÃO

4.1. A habiliação será vericada por meio do Sisema de Cadasrameno Unicado de Fornecedores – SICAF, do

Governo Federal ou do Cercado de Regisro Cadasral (CRC) emido pela Secrearia do Planejameno e Gesão

(SEPLAG), do Esado do Ceará, nos documenos de habiliação por eles abrangidos.

4.1.1. A vericação no Sisema de Cadasrameno Unicado de Fornecedores(SICAF) ou a exigência dos documenos

nele não condos, somene será eia em relação ao liciane provisoriamene vencedor.

4.1.2. A vericação, em síos elerônicos ociais de órgãos e endades emissores de cerdões consui meio legal de

prova, para ns de habiliação.

4.1.3. Como condição prévia ao exame da documenação de habiliação do liciane deenor da proposa classicada

em primeiro lugar, a equipe écnica da área demandane vericará o evenual descumprimeno das condições de

parcipação previsas nese edial.

4.1.4. Consaada a exisência de sanção e/ou evenual descumprimeno das condições de parcipação, a equipe

écnica da área demandane repuará o liciane inabiliado.

4.2. Habiliação jurídica

4.2.1. A documenação relatva à habiliação jurídica consistrá em:

4.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Regisro Público de Empresas Mercans, a cargo da Juna Comercial da

respecva sede;

4.2.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Cercado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja

aceiação cará condicionada à vericação da auencidade no sío hps://www.gov.br/empresas-e-negocios/p-

br/empreendedor;

4.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limiada unipessoal – SLU ou sociedade idencada como empresa

individual de responsabilidade limiada - EIRELI: inscrição do ao consuvo, esauo ou conrao social no Regisro

Público de Empresas Mercans, a cargo da Juna Comercial da respecva sede, acompanhada de documeno

comprobaório de seus adminisradores;

4.2.1.4. Sociedade empresária esrangeira: poraria de auorização de uncionameno no Brasil, publicada no Diário

Ocial da União e arquivada na Juna Comercial da unidade ederava onde se localizar a lial, agência, sucursal ou

esabelecimeno, a qual será considerada como sua sede, conorme Insrução Normava DREI/ME n.º 77, de 18 de

março de 2020.

4.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ao consuvo no Regisro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documeno comprobaório de seus adminisradores;
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4.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ao consuvo da lial, sucursal

ou agência da sociedade simples ou empresária, respecvamene, no Regisro Civil das Pessoas Jurídicas ou no

Regisro Público de Empresas Mercans onde opera, com averbação no Regisro onde em sede a mariz;

4.3. Habiliação fscal, social e rabalhisa

4.3.1. As habiliações fscal, social e rabalhisa serão aeridas mediane a verifcação dos seguines requisios:

4.3.1.1. A inscrição no Cadasro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

4.3.1.2. A inscrição no cadasro de conribuines esadual e/ou municipal, se houver, relavo ao domicílio ou sede do

liciane, pernene ao seu ramo de avidade e compatvel com o objeo conraual;

4.3.1.3. A regularidade perane a azenda ederal, esadual e/ou municipal do domicílio ou sede do liciane, ou oura

equivalene, na orma da lei;

4.3.1.4. A regularidade relava à seguridade social e ao FGTS, que demonsre cumprimeno dos encargos sociais

insuídos por lei;

4.3.1.5. A regularidade perane a Jusça do Trabalho, mediane a apresenação de cerdão negava ou posiva com

eeio de negava, nos ermos do Tíulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreo-Lei nº

5.452/1943;

4.3.1.6. O cumprimeno do disposo no inciso XXXIII do ar. 7º da Consuição Federal.

4.3.2. Caso o liciane seja considerado iseno dos ribuos esaduais e/ou municipais relacionados ao objeo

conraual, deverá comprovar al condição mediane a apresenação de declaração da azenda respecva do seu

domicílio ou sede, ou oura equivalene, na orma da lei.

4.3.3. Os documenos enumerados no subiem 7.3.1, poderão ser subsuídos ou supridos, no odo ou em pare, por

ouros meios hábeis a comprovar a regularidade do liciane, inclusive por meio elerônico. Quano à comprovação de

aendimeno do disposo nos subiens 7.3.1.3, 7.3.1.4 e 7.3.1.5 deverá ser eia na orma da legislação especíca.

4.3.4. Para os Esados e Municípios que emiam prova de regularidade scal em separado, os proponenes deverão

apresenar as respecvas cerdões.

4.3.5. A não comprovação da regularidade scal e rabalhisa, aé o nal do prazo esabelecido, implicará a

decadência do direio, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo aculado à equipe écnica da área demandane

convocar os licianes remanescenes, por ordem de classicação.

4.3.6. Os documenos relavos à regularidade scal somene serão exigidos, em qualquer caso, em momeno

poserior ao julgameno das proposas, e apenas do liciane melhor classicado.

4.3.6.1. Respeiada a exceção do subiem anerior, relava à regularidade scal, quando a ase de habiliação

aneceder as ases de apresenação de proposas e lances e de julgameno, a vericação ou exigência do presene

subiem ocorrerá em relação a odos os licianes.

4.4. Habiliação econômico-fnanceira

4.4.1. A habiliação econômica nanceira será aerida mediane a apresenação da seguine documenação, nos

ermos do ar. 69 da Lei nº 14.133/2021:

4.4.1.1. Balanço parimonial, demonsração de resulado de exercício e demais demonsrações conábeis dos 2 (dois)

úlmos exercícios sociais;
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4.4.1.2. Cerdão negava de eios sobre alência expedida pelo disribuidor da sede do liciane, exceo as sociedades

cooperavas, conorme dispõe o ar. 4º da Lei nº 5.764/1971. No caso de sociedade simples, cerdão negava de

insolvência civil expedida pelo disribuidor do domicílio ou sede do liciane.

4.4.1.3. Os documenos deverão ser apresenados ou pela mariz ou pela lial que esver parcipando do cerame,

com exceção dos documenos que são válidos ano para mariz como para as liais como é o caso dos aesados de

capacidade écnica.

4.4.1.4. O documeno obdo aravés de síos ociais, que eseja condicionado à aceiação via inerne, erá sua

auencidade vericada pela equipe écnica da área demandane.

4.4.1.5 Os documenos êm que se enconrar denro do prazo de validade. Na hipóese de o documeno não consar

expressamene a validade, ese deverá ser acompanhado de declaração ou regulamenação do órgão emissor que

disponha sobre sua validade. Na ausência de al declaração ou regulamenação, o documeno será considerado válido

pelo prazo de 90 (novena) dias, conados a parr da daa de sua emissão, quando se raar de documenos reerenes

à habiliação scal e econômico-nanceira.

4.6. Qualifcação Técnica:

4.6.1. A documenação relava à qualicação écnico-operacional nos ermos do ar. 67 da Lei nº 14.133/2021 será
resria a:

4.6.1.1. Comprovação de apdão para o desempenho de avidade pernene e compatvel em caraceríscas com o
objeo da liciação, mediane apresenação de aesado(s) ornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direio público ou
privado.

4.6.1.1.1 Para ns da comprovação de que raam o iem 4.1.1. o(s) aesado(s) deverá(ão) dizer respeio a
conrao(s) execuado(s) compatvel(is) ao objeo liciado, na orma abaixo:

4.6.1.1.2. Para ns da comprovação de que raa ese subiem, os aesados deverão dizer respeio a conraos
execuados com o ornecimeno de quanavo equivalene a, no mínimo, 8% de cada iem objeo da presene
liciação, respeiada a compabilidade e pernência com o objeo da liciação.

4.6.1.1.2.1. Para os iens com quanavos iguais ou menores que 12 unidades, não se aplica a exigência de
quanavo mínimo previsa no iem 4.1.2., devendo a liciane comprovar a apdão conorme iem 4.1.1.

4.6.1.2. Será admida, para ns de comprovação de quanavo mínimo, a apresenação e o somaório de
dierenes aesados execuados de orma concomiane.

4.6.1.3. Os aesados de capacidade écnica poderão ser apresenados em nome da mariz ou da lial do liciane.

4.6.1.4. O conraado disponibilizará odas as inormações necessárias à comprovação da legimidade dos
aesados, apresenando, quando soliciado pela Adminisração, cópia do conrao que deu supore à conraação,
endereço aual do conraane e local em que oi execuado o objeo conraado, denre ouros documenos.

4.6..2. Licença de uncionameno, emida pelo Serviço de Vigilância Saniária da Secrearia de Saúde Esadual ou
Municipal, da sede da liciane, de acordo com ar. 2º da Lei Federal Nº 6.360/1976.;

4.6..3. Auorização de Funcionameno da Empresa (AFE) expedida pela Agência Nacional de Vigilância Saniária
(ANVISA), do Minisério da Saúde, de acordo com:

- Lei Federal Nº 6.360/1976 argos 50 a 52 a qual raa da Auorização das Empresas e do Licenciameno dos
Esabelecimenos.

- RDC/ANVISA nº 16 de 1º de Abril de 2014 (Seção III).

5. Serão desclassifcadas as proposas:

5.1. Em condições ilegais, omissões, ou confios com as exigências dese Termo.
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5.2. Com preços superiores aos pracados no mercado, ou comprovadamene inexequíveis.

5.3. Com queixas écnicas e/ou evenos adversos, conorme RDC 67/2009, envolvendo dierenes números de loes.

5.3.1. Cujos abricanes, não comprovem as correções das não conormidades. A comprovação deverá ser eia
aravés de laudos comprobaórios das correções; os laudos devem ser isenos de confios de ineresses e emidos
por laboraórios credenciados a Rede Nacional de Laboraórios de Vigilância Saniária - RNLVISA, ais como INCQS,
INMETRO.

5.3.4. A desclassicação será sempre undamenada e regisrada no sisema.

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1. A despesa decorrene da conraação será proveniene do recurso: 19813 - 24200744.10.302.171.20586.03.
339032.1.500.9100000.0.3.01 .

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

7.1. O prazo de vigência do conrao é de 12 (doze) meses, conado do(a) assinaura.

8. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

8.1. A descrição da necessidade da conraação e de seus quanavos enconram-se pormenorizados em ópico
especíco do Esudo Técnico Preliminar (ETP), documeno consuvo da primeira eapa do planejameno de
conraação, anexado a ese ermo.

8.2. O objeo da conraação esá previso no Plano de Conraações Plurianual e com as direrizes de logísca
susenável, além de ouros insrumenos de planejameno da Adminisração, denidos em regulameno do Poder
Execuvo Esadual, conorme ar. 6º do Decreo Esadual nº 35.283/2023.

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO
PRODUTO

9.1. A descrição da solução como um odo enconra-se pormenorizada em ópico especíco do Esudo Técnico
Preliminar (ETP).

10. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

10.1. O prazo de execução do objeo conraual é de 12 (doze) meses, conado a parr do recebimeno da primeira
ordem de ornecimeno ou insrumeno equivalene.

10.2. Condições de Enrega

10.2.1. O objeo conraual deverá ser enregue na RUA 14, N° 1161, GALPÃO K – ALTO ALEGRE II – MARACANAÚ-
CE em conormidade com as especicações e condições esabelecidas nese ermo, no prazo de 05 (CINCO) dias, a
conar do recebimeno da ordem de ornecimeno ou insrumeno equivalene, nos horários e dias esabelecidos no
respecvo documeno.

10.2.1.1 Os maeriais médicos hospialares deverão ser enregues, com prazo de validade equivalene a no mínimo
70% da validade oal dos produos, conados da daa de abricação. No caso de absolua impossibilidade do
cumprimeno desa condição, a liciane ganhadora deverá soliciar ormalmene a auorização para o recebimeno,
mediane apresenação de Cara de Compromemeno de Troca. A cara deverá ser em papel mbrado, assinada
pelo represenane legal da empresa, caso acaado o reerido documeno deverá acompanhar a noa scal de
recebimeno, conorme Anexo I do Termo de Reerência.

10.2.1.2.Considerando a necessidade de ajusarmos os cronogramas de enrega, de acordo com as necessidades e
condições locais, em conormidade a RDC n°430 de 08 de ouubro de 2020, para o recebimeno da noa scal, o

Inexigibilidade de Licitação - Aquisição de Bens | Secretaria da Saúde do Estado

/

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
LU

IZ
 O

T
A

V
IO

 S
O

B
R

E
IR

A
 R

O
C

H
A

 F
IL

H
O

 e
m

 0
6/

11
/2

02
4,

 à
s 

19
:5

9 
C

A
M

IL
LA

 D
A

 S
IL

V
A

 M
A

C
IE

L 
em

 0
5/

11
/2

02
4,

 à
s 

09
:2

3 
e 

ou
tr

os
;  

(h
or

ár
io

 lo
ca

l d
o 

E
st

ad
o 

do

C
ea

rá
),

 c
on

fo
rm

e 
di

sp
os

to
 n

o 
D

ec
re

to
 E

st
ad

ua
l n

º 
34

.0
97

, d
e 

8 
de

 ju
nh

o 
de

 2
02

1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  B

6F
8-

16
4E

-2
E

72
-A

24
6.

NUP 24001.021497/2024-33 p.064



TERMO DE REFERÊNCIA

Inexigibilidade de Liciação – Aquisição de
Maerial Médico Hospialar

SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO

CÓDIGO: COPLA

VERSÃO Nº: 1.0

EMISSÃO: 31/10/2024

PÁGINA: 6 de 14

conraado deverá agendar, com no mínimo 48 horas de anecedência, aravés do canal de comunicação ciado
abaixo, os produos para saúde e medicamenos soliciados pelos órgãos parcipanes, cujo endereço de enrega
seja direcionado ao Cenro de Disribuição da SESA/CE, Rua 14, n°1161, Galpão K, Alo Alegre II, Maracanaú – Ceará
– CEP 61.921-430.

10.2.1.3. Serão exigidas para análise quano o esabelecimeno do cronograma de enrega, as seguines
documenações: noa scal, cercado de análise do loe a ser enregue, cara de compromemeno de roca (caso
validade inerior a preconizada em Edial) e XML, devendo-se no campo assuno do e-mail, reerenciar o Número de
Empenho e Despesa – NED

10.2.1.4. Caso haja necessidade de cara de correção elerônica emida pelo sisema da SEFAZ, esa deverá ser
emida e anexada à noa scal de origem.

10.2.1.5. Os produos para saúde e medicamenos ermolábeis, erão prioridade no recebimeno;

10.2.1.6. Para omização do empo de recebimeno e conerência, a carga deverá esar organizada e separada por
número de empenho, iem e loe.

10.2.1.7. Os maeriais deverão coner exernamene em suas embalagens originais, sem sinal de violação, avarias e
sem danos a idencação do nº do loe, daa de abricação e daa de validade nos ermos do subiem 10.2.1.

10.2.1.8. Não será disponibilizado mão de obra para descarregar carga, porano o conraado deverá disponibilizar
colaboradores paramenados para al avidade, não sendo permido a enrada no Cenro de Disribuição com
vesmenas inadequadas, exemplo: blusa regaa e bermuda

10.2.2. Caso não seja possível a enrega na daa assinalada, o conraado deverá comunicar as razões respecvas
com pelo menos 2 (dois) dias de anecedência para que qualquer pleio de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas siuações de caso oruio e orça maior.

10.3. Da Garana, manuenção e assisência écnica

10.3.1. O prazo de garana do bem objeo da conraação é aquele esabelecido pelo abricane nos ermos da Lei
nº 8.078/1990 (Código de Deesa do Consumidor)

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

11.1. O conrao deverá ser execuado elmene pelas pares, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

Lei nº 14.133/2021, e cada pare responderá pelas consequências de sua inexecução oal ou parcial.

11.2. Em caso de impedimeno, ordem de paralisação ou suspensão do conrao, o cronograma de execução será

prorrogado auomacamene pelo empo correspondene, anoadas ais circunsâncias mediane simples aposla.

11.3. As comunicações enre o órgão ou endade e o conraado devem ser realizadas por escrio sempre que o ao

exigir al ormalidade, admindo-se o uso de mensagem elerônica para esse m.

11.4. O órgão ou endade poderá convocar represenane do conraado para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediao.

11.5. Após a assinaura do conrao ou insrumeno equivalene, o órgão ou endade poderá convocar o

represenane do conraado para reunião inicial para apresenação do plano de scalização, que conerá

inormações acerca das obrigações conrauais, dos mecanismos de scalização, das esraégias para execução do

objeo, do plano complemenar de execução do conraado, quando houver, do méodo de aerição dos resulados,

quando houver, e das sanções aplicáveis, denre ouros.

11.6. A execução do conrao deverá ser acompanhada e scalizada pelo(s) scal(is) do conrao, ou pelos

respecvos subsuos, nos ermos do caput do ar. 117, da Lei nº 14.133/2021.
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11.7. A scalização se responsabilizará pelo acompanhameno da execução do objeo conraual, para que sejam

cumpridas odas as condições esabelecidas no conrao, de modo a assegurar os melhores resulados para a

Adminisração.

11.7.1. O scal do conrao anoará no hisórico de gerenciameno do conrao odas as ocorrências relacionadas à

execução do conrao, com a descrição do que or necessário para a regularização das alas ou dos deeios

observados.

11.7.2. Idencada qualquer inexadão ou irregularidade, o scal emirá nocações para a correção da execução

do conrao, deerminando prazo para a correção.

11.7.3. O scal inormará ao gesor do conao, em empo hábil, a siuação que demandar decisão ou adoção de

medidas que ulrapassem sua compeência, para que adoe as medidas necessárias e saneadoras, se or o caso.

11.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do conrao nas daas aprazadas, o scal

comunicará o ao imediaamene ao gesor do conrao.

11.7.5. O scal comunicará ao gesor do conrao, em empo hábil, o érmino do conrao sob sua responsabilidade,

com visas à renovação empesva ou à prorrogação conraual.

11.8. O gesor do conrao coordenará a aualização do processo de acompanhameno e scalização do conrao

conendo odos os regisros ormais da execução no hisórico de gerenciameno do conrao, a exemplo da ordem

de ornecimeno, do regisro de ocorrências, das alerações e das prorrogações conrauais, elaborando relaório

com visas à vericação da necessidade de adequações do conrao para ns de aendimeno da nalidade da

adminisração.

11.9. O gesor do conrao acompanhará a manuenção das condições de habiliação do conraado, para ns de

empenho de despesa e pagameno, e anoará os problemas que obsem o fuxo normal da liquidação e do

pagameno da despesa no relaório de riscos evenuais.

11.10. O gesor do conrao acompanhará os regisros realizados pelos scais do conrao, de odas as ocorrências

relacionadas à execução do conrao e as medidas adoadas, inormando, se or o caso, à auoridade superior

àquelas que ulrapassarem a sua compeência.

11.11. O gesor do conrao emirá documeno comprobaório da avaliação realizada pelos scais quano ao

cumprimeno de obrigações assumidas pelo conraado, com menção ao seu desempenho na execução conraual,

baseado nos indicadores objevamene denidos e aeridos, quando or o caso, e a evenuais penalidades aplicadas,

devendo consar do cadasro de aeso de cumprimeno de obrigações.

11.12. O gesor do conrao omará providências para a ormalização de processo adminisravo de

responsabilização para ns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que raa o ar. 158 da Lei nº

14.133/2021.

12. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO

12.1. Recebimeno do Objeo

12.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamene, de orma sumária, no ao da enrega, junamene da noa scal ou

insrumeno de cobrança equivalene, pelo(a) responsável pelo acompanhameno e scalização do conrao, para

eeio de poserior vericação de sua conormidade com as especicações consanes nese ermo e na proposa,

nos ermos do ar. 140, II, “a” da Lei nº 14.133/2021.

Inexigibilidade de Licitação - Aquisição de Bens | Secretaria da Saúde do Estado

/

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
LU

IZ
 O

T
A

V
IO

 S
O

B
R

E
IR

A
 R

O
C

H
A

 F
IL

H
O

 e
m

 0
6/

11
/2

02
4,

 à
s 

19
:5

9 
C

A
M

IL
LA

 D
A

 S
IL

V
A

 M
A

C
IE

L 
em

 0
5/

11
/2

02
4,

 à
s 

09
:2

3 
e 

ou
tr

os
;  

(h
or

ár
io

 lo
ca

l d
o 

E
st

ad
o 

do

C
ea

rá
),

 c
on

fo
rm

e 
di

sp
os

to
 n

o 
D

ec
re

to
 E

st
ad

ua
l n

º 
34

.0
97

, d
e 

8 
de

 ju
nh

o 
de

 2
02

1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  B

6F
8-

16
4E

-2
E

72
-A

24
6.

NUP 24001.021497/2024-33 p.066



TERMO DE REFERÊNCIA

Inexigibilidade de Liciação – Aquisição de
Maerial Médico Hospialar

SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO

CÓDIGO: COPLA

VERSÃO Nº: 1.0

EMISSÃO: 31/10/2024

PÁGINA: 8 de 14

12.1.2. Os bens poderão ser rejeiados, no odo ou em pare, inclusive anes do recebimeno provisório, quando em

desacordo com as especicações consanes nese ermo e na proposa, devendo ser subsuídos no prazo de 10

(dez) dias, a conar da nocação do conraado, às suas cusas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

12.1.3. O recebimeno denivo ocorrerá no prazo de 20 (vine) dias úeis, a conar do recebimeno da noa scal

ou insrumeno de cobrança equivalene pela Adminisração, após a vericação da qualidade e quandade do

maerial e consequene aceiação mediane ermo dealhado.

12.1.4. O prazo para recebimeno denivo poderá ser excepcionalmene prorrogado, de orma juscada, por igual

período, quando houver necessidade de diligências para a aerição do aendimeno das exigências conrauais.

12.1.5. No caso de conrovérsia sobre a execução do objeo, quano à qualidade e quandade, deverá ser observado

o eor do ar. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao conraado para emissão de noa scal no que perne

à parcela inconroversa da execução do objeo, para eeio de liquidação e pagameno.

12.1.6. O prazo para a solução, pelo conraado, de inconsisências na execução do objeo ou de saneameno da

noa scal ou de insrumeno de cobrança equivalene, vericadas pela Adminisração durane a análise prévia à

liquidação de despesa, não será compuado para os ns do recebimeno denivo.

12.1.7. O recebimeno provisório ou denivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos

bens objeo da conraação, nem a responsabilidade éco-prossional pela pereia execução do conrao.

12.2. Liquidação

12.2.1. Recebida a noa scal ou documeno de cobrança equivalene, correrá o prazo de 10 (dez) dias úeis para ns

de liquidação, prorrogáveis por igual período.

12.2.1.1. O prazo de que raa o subiem anerior será reduzido à meade, manendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de conraações decorrenes de despesas cujos valores não ulrapassem o limie de que raa o

inciso II do ar. 75 da Lei nº 14.133/2021.

12.2.2. A liquidação da despesa consise na vericação do direio adquirido pelo credor endo por base os tulos e

documenos comprobaórios do respecvo crédio, observando-se o disposo no ar. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de

março de 1964.

12.2.3. Havendo erro na apresenação da noa scal ou documeno de cobrança equivalene, ou circunsância que

impeça a liquidação da despesa, esa cará sobresada aé que o conraado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da siuação, sem ônus ao conraane;

12.2.4. A noa scal ou documeno de cobrança equivalene deverá ser obrigaoriamene acompanhado da

comprovação da regularidade scal, consaada por meio de consula on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao reerido Sisema, mediane consula aos síos elerônicos ociais ou à documenação mencionada no

subiem 11.4 do edial.

12.2.5. A Adminisração deverá realizar consula ao SICAF para: a) vericar a manuenção das condições de

habiliação exigidas no edial; b) idencar possível razão que implique proibição de conraar com o Poder Público,

bem como ocorrências impedivas indireas.

12.2.6. Consaando-se, juno ao SICAF, a siuação de irregularidade do conraado, será providenciada sua

nocação, por escrio, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úeis, regularize sua siuação ou, no mesmo prazo,

apresene sua deesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a criério do conraane.

12.2.7. Não havendo regularização ou sendo a deesa considerada improcedene, o conraane deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela scalização da regularidade scal quano à inadimplência do conraado, bem como
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quano à exisência de pagameno a ser eeuado, para que sejam acionados os meios pernenes e necessários

para garanr o recebimeno de seus crédios.

12.2.8. Persisndo a irregularidade, o conraane deverá adoar as medidas necessárias à rescisão conraual nos

auos do processo adminisravo correspondene, assegurada ao conraado a ampla deesa.

12.2.9. Havendo a eeva execução do objeo, os pagamenos serão realizados normalmene, aé que se decida pela

rescisão do conrao, caso o conraado não regularize sua siuação.

12.3. Prazo de pagameno

12.3.1. O pagameno será eeuado no prazo de aé 30 (rina) dias úeis, conados da nalização da liquidação da

despesa.

12.3.2. No caso de araso pelo conraane, os valores devidos ao conraado serão aualizados moneariamene

enre o ermo nal do prazo de pagameno aé a daa de sua eeva realização, mediane aplicação do índice IPCA

de correção moneária.

12.4. Da Forma de pagameno

12.4.1. O pagameno será realizado mediane crédio em cona correne do conraado, exclusivamene no Banco

Bradesco S/A, conorme Lei nº 15.241/2012.

12.4.2. Será considerada daa do pagameno o dia em que consar como emida a ordem bancária para pagameno.

12.4.3. Quando do pagameno, será eeuada a reenção ribuária previsa na legislação aplicável.

12.4.3.1. Independenemene do percenual de ribuo inserido na planilha, quando houver, serão redos na one,

quando da realização do pagameno, os percenuais esabelecidos na legislação vigene.

12.4.4. O conraado regularmene opane pelo Simples Nacional, nos ermos da Lei Complemenar nº 123/2006,

não sorerá a reenção ribuária quano aos imposos e conribuições abrangidos por aquele regime. No enano, o

pagameno cará condicionado à apresenação de comprovação, por meio de documeno ocial, de que az jus ao

raameno ribuário avorecido previso na reerida Lei Complemenar.

12.5. Da Anecipação de Pagameno

12.5.1. É vedada a realização de pagameno anes da execução do objeo ou se o mesmo não esver de acordo com

as especicações dese insrumeno.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comee inração adminisrava, nos ermos da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATADO que:

13.1.1. Der causa à inexecução parcial do conrao;

13.1.2. Der causa à inexecução parcial do conrao que cause grave dano à Adminisração ou ao uncionameno dos
serviços públicos ou ao ineresse colevo;

13.1.3. Der causa à inexecução oal do conrao;

13.1.4. Ensejar o reardameno da execução ou da enrega do objeo da conraação sem movo juscado;

13.1.5. Apresenar documenação alsa ou presar declaração alsa durane a execução do conrao;

13.1.6. Pracar ao rauduleno na execução do conrao;

13.1.7. Comporar-se de modo inidôneo ou comeer raude de qualquer naureza;

13.1.8. Pracar ao lesivo previso no ar. 5º da Lei nº 12.846/2013.

13.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas inrações acima descrias as seguines sanções:
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13.2.1. Adverência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do conrao, sempre que não se
juscar a imposição de penalidade mais grave;

13.2.2. Impedimeno de liciar e conraar, quando pracadas as conduas descrias nos subiens 12.1.2, 12.1.3 e
13.1.4, dese Termo de Reerência, sempre que não se juscar a imposição de penalidade mais grave;

13.2.3. Declaração de inidoneidade para liciar e conraar, quando pracadas as conduas descrias nos subiens
12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 dese Termo de Reerência, bem como nos subiens 12.1.2,12.1.3 e 12.1.4, que
jusquem a imposição de penalidade mais grave.

13.2.4. Mula, observando o previso no § 3° do Ar. 156 da Lei n° 14.133/2021, que veda a aplicação de mula
inerior à 0,5% (cinco décimos por ceno) nem superior a 30% (rina por ceno) do valor do conrao:

13.2.4.1. Moraória de 0,5% (cinco décimos por ceno) por dia de araso injuscado sobre o valor da noa de
empenho ou insrumeno equivalene, aé o limie de 30 (rina) dias.

13.2.4.2. Moraória de 0,8% (oio décimos por ceno) por dia de araso injuscado sobre o valor da noa de
empenho ou insrumeno equivalene, no caso de araso na execução do objeo conraual superior a 30 (rina)
dias.

13.2.4.2.1. Mula de 20% (vine por ceno) sobre o valor do conrao, no caso de desisência da execução do objeo
ou rescisão conraual não movada pela conraane.

13.3. A aplicação das sanções previsas nese Termo de Reerência não exclui, em hipóese alguma, a obrigação de
reparação inegral do dano causado ao CONTRATANTE.

13.4. Todas as sanções previsas nese Termo de Reerência poderão ser aplicadas cumulavamene com a mula.

13.4.1. Anes da aplicação da mula será aculada a deesa do ineressado no prazo de 15 (quinze) dias úeis,
conado da daa de sua inmação.

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminisravo que assegure o conradiório e a ampla
deesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimeno previso no caput e parágraos do ar. 158 da Lei nº
14.133/2021, para as penalidades de impedimeno de liciar e conraar e de declaração de inidoneidade para liciar
ou conraar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.6.1. A naureza e a gravidade da inração comeda;

13.6.2. As peculiaridades do caso concreo;

13.6.3. As circunsâncias agravanes ou aenuanes;

13.6.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

13.6.5. A implanação ou o apereiçoameno de programa de inegridade, conorme normas e orienações dos
órgãos de conrole.

13.7. Os aos previsos como inrações adminisravas na Lei nº 14.133/2021, ou em ouras leis de liciações e
conraos da Adminisração Pública que ambém sejam picados como aos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão
apurados e julgados conjunamene, nos mesmos auos, observados o rio procedimenal e auoridade compeene
denidos na reerida Lei.

13.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que ulizada com abuso do
direio para aciliar, encobrir ou dissimular a práca dos aos ilícios previsos nese conrao ou para provocar
conusão parimonial, e, nesse caso, odos os eeios das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão esendidos aos
seus adminisradores e sócios com poderes de adminisração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou conrole, de ao ou de direio, com o CONTRATADO, observados, em odos os
casos, o conradiório, a ampla deesa e a obrigaoriedade de análise jurídica prévia.

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úeis, conado da daa de aplicação da sanção,
inormar e maner aualizados os dados relavos às sanções por ele aplicados, para ns de publicidade no Cadasro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insuídos
no âmbio do Poder Execuvo Federal e no Cercado de Regisro Cadasral (CRC) do Esado do Ceará.
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13.10. As sanções de impedimeno de liciar e conraar e declaração de inidoneidade para liciar ou conraar são
passíveis de reabiliação na orma do ar. 163 da Lei nº 14.133/2021.

13.11. Os débios do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, resulanes de mula adminisrava e/ou
indenizações, não inscrios em dívida ava, poderão ser compensados, oal ou parcialmene, com os crédios
devidos pelo reerido órgão decorrenes dese mesmo conrao ou de ouros conraos adminisravos que o
CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

13.11.1. Na impossibilidade do pagameno da mula por meio de desconos dos crédios exisenes ou da garana
conraual, o CONTRATADO recolherá a mula por meio de Documeno de Arrecadação Esadual (DAE), podendo ser
subsuído por ouro insrumeno legal, em nome do CONTRATANTE, se não o zer, será cobrada em processo de
execução.

14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

14.1. Exigir o cumprimeno de odas as obrigações assumidas pelo conraado, de acordo com ese insrumeno e

seus anexos;

14.2. Receber o objeo no prazo e condições esabelecidas nese Termo;

14.3. Nocar o conraado, por escrio, sobre vícios, deeios ou incorreções vericadas no objeo conraado, para

que seja por ele subsuído, reparado ou corrigido, no oal ou em pare, às suas expensas;

14.4. Acompanhar e scalizar a execução do conrao e o cumprimeno das obrigações pelo conraado;

14.5. Comunicar o conraado para emissão de noa scal relava à parcela inconroversa da execução do objeo,

para eeio de liquidação e pagameno, quando houver conrovérsia sobre a execução do objeo, quano à

dimensão, qualidade e quandade, conorme o ar. 143 da Lei nº 14.133/2021;

14.6. Eeuar o pagameno ao conraado do valor correspondene a execução do objeo, no prazo, orma e

condições esabelecidos nese ermo;

14.7. Aplicar as sanções previsas na lei e edial, quando do descumprimeno de obrigações pelo conraado;

14.8. Emir expliciamene decisão sobre odas as soliciações e reclamações relacionadas à execução do conrao,

ressalvados os requerimenos maniesamene impernenes, meramene proelaórios ou de nenhum ineresse

para a boa execução do conrao.

14.8.1. A Adminisração erá o prazo de 30 (rina) dias, a conar da daa do proocolo do requerimeno para decidir,

admida a prorrogação movada, por igual período.

14.9. Responder evenuais pedidos de resabelecimeno do equilíbrio econômico-nanceiro eios pelo conraado

no prazo máximo de 60 (sessena) dias.

14.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo conraado com erceiros, ainda que vinculados

à execução do conrao, bem como por qualquer dano causado a erceiros em decorrência de ao do conraado, de

seus empregados, preposos ou subordinados.

15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

15.1. O conraado deve cumprir odas as obrigações consanes do edial e seus anexos, assumindo como

exclusivamene seus os riscos e as despesas decorrenes da boa e pereia execução do objeo, observando, ainda,

as obrigações a seguir disposas:
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15.1.1. Enregar o objeo, quando or o caso, acompanhado do manual do usuário, com uma versão em poruguês, e

da relação da rede de assisência écnica auorizada;

15.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenes do objeo, de acordo com o Código de Deesa do

Consumidor;

15.1.3. Comunicar ao conraane, no prazo máximo de 24 (vine e quaro) horas que anecede a daa da enrega, os

movos que impossibiliem o cumprimeno do prazo previso, com a devida comprovação;

15.1.4. Aender às deerminações regulares emidas pelo scal ou gesor do conrao ou auoridade superior e

presar odo esclarecimeno ou inormação por eles soliciados;

15.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconsruir ou subsuir, às suas expensas, no oal ou em pare, no prazo xado

pelo scal do conrao, os bens nos quais se vericarem vícios, deeios ou incorreções resulanes da execução ou

dos maeriais empregados;

15.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenes da execução do objeo, bem como por odo e qualquer

dano causado à Adminisração ou erceiros, não reduzindo essa responsabilidade a scalização ou o

acompanhameno da execução conraual pelo conraane, que cará auorizado a desconar dos pagamenos

devidos ou da garana, caso exigida, o valor correspondene aos danos soridos;

15.1.7. Quando não or possível a vericação da regularidade no Sisema de Cadasrameno Unicado de

Fornecedores(SICAF), o conraado deverá enregar ao seor responsável pela scalização do conrao, juno com a

noa scal para ns de pagameno, os seguines documenos: 1) prova de regularidade relava à Seguridade Social;

2) Cerdão Conjuna relava aos Tribuos Federais e à Dívida Ava da União; 3) cerdões que comprovem a

regularidade perane a Fazenda Esadual ou Disrial do domicílio ou sede do conraado; 4) Cerdão de

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cerdão Negava de Débios Trabalhisas – CNDT;

15.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimeno de odas as obrigações rabalhisas, previdenciárias, scais, comerciais

e as demais previsas em legislação especíca, cuja inadimplência não ransere a responsabilidade ao conraane e

não poderá onerar o objeo do conrao;

15.1.9. Não permir a ulização de qualquer rabalho do menor de dezesseis anos, exceo na condição de aprendiz

para os maiores de quaorze anos, nem permir a ulização do rabalho do menor de dezoio anos em rabalho

nourno, perigoso ou insalubre;

15.1.10. Promover, se or o caso, aguarda, manuenção e vigilância de maeriais, erramenas, e udo o que or

necessário à execução do objeo, durane a vigência do conrao.

15.1.11. Maner durane oda a vigência do conrao, em compabilidade com as obrigações assumidas, odas as

condições exigidas para habiliação na liciação.

15.1.12. Guardar sigilo sobre odas as inormações obdas em decorrência do cumprimeno do conrao.

15.1.13. Comunicar ao scal do conrao, no prazo de 24 (vine e quaro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidene que se verique no local da execução do objeo.

15.1.14. Paralisar, por deerminação do conraane, qualquer avidade que não eseja sendo execuada de acordo
com a boa écnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de erceiros.

15.1.15. Maner durane oda a vigência do conrao, em compabilidade com as obrigações assumidas, odas as
condições exigidas para habiliação na liciação.

15.1.16. Cumprir, durane odo o período de execução do conrao e desde que regulamenado, a reserva de cargos
previsa em lei para pessoa com deciência, para reabiliado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previsas em lei e em ouras normas especícas.
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15.1.16.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se reerem o subiem acima, no prazo xado pelo scal do
conrao, com a indicação dos empregados que preencheram as reeridas vagas conorme disposo no ar. 116,
parágrao único da Lei nº 14.133/2021.

15.1.17. Guardar sigilo sobre odas as inormações obdas em decorrência do cumprimeno do conrao.

15.1.18. Arcar com o ônus decorrene de evenual equívoco no dimensionameno dos quanavos de sua proposa,
inclusive quano aos cusos variáveis decorrenes de aores uuros e inceros, devendo complemená-los, caso o
previso inicialmene em sua proposa não seja sasaório para o aendimeno do objeo da conraação, exceo
quando ocorrer algum dos evenos arrolados no ar. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

15.1.19. Não permir a ulização de qualquer rabalho do menor de dezesseis anos, exceo na condição de aprendiz
para os maiores de quaorze anos, nem permir a ulização do rabalho do menor de dezoio anos em rabalho
nourno, perigoso ou insalubre.

15.1.20. Promover, se or o caso, a guarda, manuenção e vigilância de maeriais, erramenas, e udo o que or
necessário à execução do objeo, durane a vigência do conrao.

15.1.21. Providenciar a subsuição de qualquer prossional envolvido na execução do objeo conraual, cuja
condua seja considerada indesejável pela scalização do conraane.

15.1.22. Respeiar os princípios de proeção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proeção de Dados, Lei nº
13.709 de 14 de agoso de 2018 e suas alerações.

15.1.23. A conraada deverá disponibilizar profssional écnico capaciado para acompanhar o
procedimeno com agendameno previamene marcado pelo cirurgião;

15.1.24. A conraada deverá disponibilizar o maerial necessário para viabilizar a realização do
implane;

15.1.25. A conraada deverá disponibilizar profssional écnico capaciado para dirimir dúvidas durane
oda a execução do conrao.

Elaborado por:

(assinaura digial)

Círia do Prado Honorao

Assisene Técnica/COPLA

(assinaura digial)

Roussana Maria Barreo de Brio

Assisene Técnica/COPLA

(assinaura digial)

Raimunda Anonila Campos Moa Pimenel - COREN
47.929

Enermeira da COPLA/Parecer Técnico MMH

(assinaura digial)

Lívia Farias Leião - COREN 128311

Enermeira da COPLA/Parecer Técnico MM

Ciene:

Camilla da Silva Maciel

Coordenadora

Coordenadoria de Planejameno e Moniorameno de Compras

Aprovado:

(Assinado eleronicamene)

Luiz Oávio Sobreira Rocha Filho
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ANEXO I – CARTA DE COMPROMETIMENTO DE TROCA

___________________, _____ de _______________de ______

A empresa _______________________________ se compromee a realizar o recolhimeno e desnação nal do

______________________(especicar o material médico hospitalar” ou “insumos odontológicos, conforme o caso),

loe __________, com vencimeno em ___/___/___, consane na noa scal número _________, e repor por ouro

loe do mesmo produo, em igual quandade, enendendo que o reerido produo deverá er no mínimo 50% do

prazo oal de validade no momeno da enrega.

A nocação para soliciação de roca a ser encaminhada pela SESA/CE deverá ocorrer em aé 90 dias após o

vencimeno do produo, esando obrigado esse ornecedor, quando nocado, proceder a subsuição no prazo de 30

(rina) dias corridos conados a parr da daa da nocação para roca.

Aenciosamene,

_________________________

Represenane Legal

Inexigibilidade de Licitação - Aquisição de Bens | Secretaria da Saúde do Estado
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